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MOÇÃO Nº 167, DE 2021
Quando o Brasil optou pelo voto eletrônico em 1996, um passo importante foi dado em prol da modernização do sistema, inclusive pelo fato de que muitas cédulas eleitorais eram falsificadas. Um dos fatores que mais garantia a insegurança do processo, com certeza, era a caligrafia dos eleitores e a ação de delegados eleitorais tentando pressionar os apuradores, para que os votos fossem considerados a partir de análises subjetivas dos escritos constantes nas cédulas em papel.
Hoje o Brasil é único país do mundo que possui um sistema de eleições 100% eletrônico, que desde 2002 deixou definitivamente para trás o método de voto em cédula de papel.
A urna eletrônica é a combinação de equipamentos mecânicos, eletromecânicos ou eletrônico utilizados para contagem de votos eleitorais. Com isso, existem muitas dúvidas em relação a sua segurança e sobre possíveis maneiras de hackear o sistema, visto que qualquer sistema computacional, por mais seguro que seja, tem suas vulnerabilidades.
O voto impresso garantirá mais transparência, já que existe a possibilidade de auditar as cédulas em caso de questionamento dos resultados, mais segurança, além da proteção contra fraudes eleitorais, pois a impressão dos comprovantes servirá de garantia da legitimidade do voto.
A Proposta de Emenda Constitucional de autoria da Nobre Deputada Federal Bia Kicis prevê que no momento da votação seja impresso um comprovante no qual o eleitor terá como conferir a veracidade do seu voto. Com isso, o comprovante gerado será depositado automaticamente em urnas indevassáveis, previamente lacradas, sem contato manual e sem a exposição do eleitor.
Insta salientar, que o objetivo da PEC 135, de 2019, não é a substituição da urna eletrônica por completo, mas sim, uma forma de auditar votos e evitar fraudes.
Diante do exposto, a PEC apresentada pela Nobre Deputada Federal Bia Kicis tem grande valia para a população, uma vez que sua intenção é aprimorar o processo já existente, garantindo segurança e proteção contra supostas fraudes eleitorais ocasionadas por hackers no software do sistema utilizado atualmente.
Isto posto, formulamos a seguinte MOÇÃO:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, formula MOÇÃO manifestando total apoio a PEC 135, de 2019, de autoria da Nobre Deputada Federal Bia Kicis que propõe a inserção de um novo parágrafo no art. 14 do Texto Constitucional, com o objetivo de que, no processo de votação e apuração das eleições, dos plebiscitos e dos referendos, seja obrigatória, independentemente do meio empregado para o registro do voto, a impressão de cédulas físicas, conferíveis pelo eleitor antes de serem depositadas nas urnas, para fins de auditoria.
Sala das Sessões, em 23/6/2021.

a) Coronel Nishikawa
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